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GABINETE DA DEPUTADA LARISSA GASPAR

PROJETO DE INDICAÇÃO
27/02/2024

 

Dispõe sobre a isenção na cobrança do Imposto Sobre Operações
Relativas à Circulação de Mercadorias e Sobre Prestações de Serviços
de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação –
ICMS, quando da aquisição de veículos automotores por pessoas com
deficiência e pessoas com transtorno do espectro autista (TEA), no
âmbito do Estado do Ceará.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 

Art. 1º Ficam isentos da cobrança de Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e
sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS
veículos automotores adquiridos por pessoas com deficiência física, visual, auditiva, mental severa ou
profunda, síndrome de Down ou pessoas com transtorno do espectro autista, no valor de venda ao
consumidor de até R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais).

§1º Para os efeitos da presente concessão, é considerada pessoa com deficiência aquela que tem
impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial que, em interação com
uma ou mais barreiras, pode ter obstruída sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de
condições com as demais pessoas, na forma da Lei Federal nº 13.146 de 6 de julho de 2015.

§2º Para todos os efeitos legais, a pessoa com transtorno do espectro autista é considerada pessoa com
deficiência, de acordo com a Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012.

 

Larissa Gaspar – PT

Deputada Estadual
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JUSTIFICATIVA
 

Cuida a presente proposição de sugerir ao Poder Executivo a ampliação do valor de isenção do ICMS -
Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação incidente sobre aquisição de veículos
automotores por pessoas com deficiência e pessoas com transtorno do espectro autista, no âmbito do
Estado do Ceará.

Cumpre esclarecer que a referida isenção, atualmente, incide sobre o valor de R$ 70.000,00 (setenta mil
reais), apesar de recentemente ter sido ampliado o valor limite para a aquisição do veículo, que pode ser
de até 120.000,00 (cento e vinte mil reais). No entanto, a isenção além de ser parcial, apenas incide sobre
o valor do “teto” previsto anteriormente, o que continua sendo restritivo e assim não atende a contento à
significativa parcela das pessoas com deficiência do estado do Ceará.

O Decreto nº 35.860, de 16 de fevereiro de 2024, traz a seguinte redação:

“Ao veículo automotor novo, cujo preço de venda ao consumidor sugerido pelo fabricante
for superior ao valor de que trata o item 45.2, desde que este preço sugerido não ultrapasse
a R$ 120.000,00 (cento e vinte mil reais), incluídos os tributos incidentes, poderá ser
aplicada a isenção parcial do ICMS, limitada à parcela da operação no valor de R$
70.000,00 (setenta mil reais), sendo vedado o fracionamento da nota fiscal”.

Nesse sentido, mesmo representando um avanço, a atual isenção é insuficiente em razão da alta pressão
inflacionária e também da alta do dólar, que encareceram os automóveis novos e seminovos. Deve-se
considerar ainda que os veículos para pessoas com deficiência são mais caros porque muitas vezes
precisam de adaptação para serem utilizados por essas pessoas.

O objetivo da ampliação da isenção em tela é justamente colaborar com as condições de transporte e
locomoção das pessoas com deficiência e neurodivergentes, de maneira a contribuir igualmente para com
as condições de sociabilidade das mesmas. Trata-se, pois, de medida humanizadora, que corrobora com a
inclusão social de pessoas geralmente privadas de sociabilidade plena.

Ademais, propomos a inclusão das pessoas com deficiência auditiva, as quais não se encontram no rol
dos beneficiários pelo referido decreto. Ressalta-se que a Lei nº 8.989, de 24 de fevereiro de 1995,
estabelece como isentas do Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) pessoas com deficiência física,
visual, auditiva e mental severa ou profunda e pessoas com transtorno do espectro autista e, ainda, prevê a
isenção para veículos com valor de venda ao consumidor de até 200.000,00 (duzentos mil reais)

Destarte, considerando que a ampliação do valor máximo a ser contemplado com a isenção ora discutida,
representará certamente a ampliação da quantidade de pessoas beneficiadas, que assim terão, também,
significativa melhoria em sua condição de transporte e locomoção, apresentamos aos nobres colegas o
presente Projeto de Indicação, sugerindo ao Poder Executivo o referido ajuste no âmbito tributário, para o
qual pedimos apoio dos nobres pares para sua aprovação.
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DEPUTADA LARISSA GASPAR

DEPUTADO (A)
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